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LEI Nº 6.005, de 1º de março de 2018.
“Modifica a denominação da Rua Oito, locali-

zada no Loteamento Residencial Portal dos Ipês
I, e da Rua “G”, localizada no Loteamento
Residencial Portal dos Ipês II, no Bairro Ouro
Verde, para RUA JOÃO ROCHA.”

A Câmara Municipal de Araguari, Estado de
Minas Gerais, aprova e eu, Prefeito, sanciono a
seguinte Lei:

Ar t .  1º A atual  Rua O ito,  local izada no
Loteamento Residencial Portal dos Ipês I, e a
atual  Rua “G” ,  local izada no Loteamento
Residencial Portal dos Ipês II, no Bairro Ouro
Verde, passam a denominar-se “RUA JOÃO RO-
CHA.”

Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, a presente Lei entra em vigor na data da sua
publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI,
Estado de Minas Gerais,
em 1º de março de 2018.

Marcos Coelho de Carvalho
Prefeito

Cândido Costa Arruda
Secretário de Serviços Urbanos e Distritais

LEI Nº 6.006, de 1º de março de 2018.
“Faz a transformação de cargos públicos de

provimento em comissão de Coordenador de Cre-
che em Diretor de Centro Municipal de Educa-
ção Infantil (CMEI), dando outras providências.”

A Câmara Municipal de Araguari, Estado de
Minas Gerais, aprova e eu, Prefeito, sanciono a
seguinte Lei:

Art. 1º Ficam transformados 13 (treze) car-
gos de provimento em comissão de Coordena-
dor de Creche, previstos no parágrafo único do
art. 18 da Lei Complementar nº 032, de 24 de
março de 2004, em 13 (treze) cargos de provi-
mento em comissão, de livre nomeação e exo-
neração pelo Chefe do Poder Executivo, de Di-
retor de Centro Municipal de Educação Infantil
(CMEI).

§ 1º O vencimento base do cargo de provi-
mento em comissão, de livre nomeação e exo-
neração pelo Chefe do Poder Executivo, de Di-
retor de Centro Municipal de Educação Infantil
(CMEI), será o constante do Anexo VI da Lei
Complementar nº 032, de 24 de março de 2004.

§ 2º Os cargos públicos previstos neste arti-
go serão regidos pelo Estatuto dos Servidores
Públicos Municipais de Araguari.

Art. 2º O Anexo VI da Lei Complementar nº
032, de 24 de março de 2004, passa a vigorar
acrescido da seguinte alteração:

“ANEXO VI - SALÁRIO/VENCIMENTO DOS
PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO CARGOS DE
PROVIMENTO EM COMISSÃO

Parágrafo único. Fica excluída do Anexo VI da Lei
Complementar nº 032, de 24 de março de 2004, a
descrição do cargo de Coordenador de Creche, em
razão de sua transformação em cargo de Diretor de
Centro Municipal de Educação Infantil (CMEI).

Art. 3º Correrão à conta das dotações próprias do
Orçamento Municipal, consignadas à Secretaria Mu-
nicipal de Educação, os gastos com a execução desta
Lei.

Art. 4º Revogadas as disposições em contrário, a
presente Lei entra em vigor na data da sua publica-
ção.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, Estado

de Minas Gerais, em 1º de março de 2018.
Marcos Coelho de Carvalho

Prefeito
Thereza Christina Griep

Secretária de Administração
Werlei Ferreira de Macedo

 Secretário de Educação

LEI Nº 6.007, de 1º de março de 2018.
“Autoriza a concessão de benefícios aos devedo-

res da Fazenda Pública do Município de Araguari, ins-
critos em dívida ativa, dando outras providências.”

A Câmara Municipal de Araguari, Estado de Mi-
nas Gerais, aprova e eu, Prefeito, sanciono a seguin-
te Lei:

Art. 1º Fica a Fazenda Pública do Município de
Araguari, incluídos os órgãos da Administração Indi-
reta, autorizados a conceder, a favor de seus devedo-
res, descontos sobre juros e multas moratórios, inci-
dentes sobre os débitos inscritos em dívida ativa tri-
butária ou não tributária, vencidos até o exercício de
2017, que sejam objetos ou não de ação de execu-
ção fiscal ou de protesto judicial ou extrajudicial.

Parágrafo único. O favor fiscal de que trata o caput,
abrangerá o desconto sobre os juros e multas
moratórios incidentes sobre impostos, taxas, contri-
buições de melhoria, contribuições estabelecidas em
lei, multas, encargos moratórios, tarifas, preços pú-
blicos, foros, laudêmios, alugueis, indenizações, re-
posições, restituições, sub-rogação de hipoteca, fi-
ança, aval ou outra garantia, de contratos em geral ou
de outras obrigações legais, desde que inscritos em
dívida ativa.

Art. 2º O contribuinte que pagar o débito à vista,
nas datas a seguir aprazadas, terá estes descontos
sobre os juros e multa moratórios incidentes sobre o
montante da dívida ativa de que seja devedor:

I - até o dia 30 de março de 2018 desconto de
90% (noventa por cento);

II - até o dia 30 de abril de 2018 desconto de 80%
(oitenta por cento);

III - até o dia 30 de maio de 2018 desconto de 75%
(setenta e cinco por cento);

IV - até o dia 30 de junho de 2018 desconto de
70% (setenta por cento);

V - até o dia 30 de julho de 2018 desconto de 65%
(sessenta e cinco por cento).

Art. 3º O contribuinte poderá optar pelo pagamen-
to da dívida ativa em parcelas mensais e sucessivas
com descontos sobre os juros e multa moratórios,
respeitado o valor mínimo de R$50,00 (cinquenta re-
ais) para cada parcela, sujeitas à correção monetária
pela Unidade Fiscal de Referência do Município de
Araguari - UFRA, podendo ser requerido o
parcelamento até o dia 30 de abril de 2018, nas res-
pectivas repartições públicas municipais da Adminis-
tração Direta e Indireta do Município de Araguari, des-
de que inscritos em dívida ativa, conforme estabeleci-
do a seguir:

I - até 10 (dez) parcelas desconto de 90% (noven-
ta por cento);

II - até 15 (quinze) parcelas desconto de 80% (oi-
tenta por cento);

III - até 25 (vinte e cinco) parcelas desconto de
70% (setenta por cento);

IV - até 30 (trinta) parcelas desconto de 60% (ses-
senta por cento).

Art. 4º O contribuinte poderá ainda optar pelo pa-
gamento da dívida ativa sem desconto, acima de 30
(trinta) parcelas, até o limite de 120 (cento e vinte)
parcelas mensais e sucessivas, respeitado o valor
mínimo de R$50,00 (cinquenta reais) para cada par-
cela, sujeitas a correção monetária pela Unidade Fis-
cal de Referência do Município de Araguari - UFRA,
podendo ser requerido o parcelamento até o último
dia de expediente ao público do ano de 2018, nas
respectivas repartições públicas municipais da Admi-
nistração Direta e Indireta do Município de Araguari,
desde que inscritos em dívida ativa.

Art. 5º Aplicam-se os descontos previstos no art.
2º, incisos I, II, III, IV e V, desta Lei, sobre os juros e
multas moratórios para os pagamentos à vista de
débitos relativos a parcelamento celebrado com base
em leis anteriores, mesmo que o contribuinte não te-
nha efetuado o pagamento de nenhuma parcela, ou
encontre-se em atraso com algumas delas e, ainda
que o débito seja objeto de execução fiscal ou pro-
testo judicial ou extrajudicial.

§ 1º Fica vedado o reparcelamento de débitos de
natureza tributária e não tributária na Administração
Direta, decorrentes de outros parcelamentos requeri-
dos com base em leis anteriores.

§ 2º A vedação de que trata o parágrafo anterior
abrange parcelamento de débitos realizados em exer-
cícios anteriores ao de 2018, que em razão da
inadimplência do devedor, não tiveram nenhuma das
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parcelas pagas pelo contribuinte, ou que se encon-
trem em atraso com algumas delas.

§ 3º Os devedores da Superintendência de Água
e Esgoto, com débitos referentes a tarifas de água e
esgoto, poderão, a fim de evitar o corte do forneci-
mento de água, reparcelar suas dívidas relativas a
parcelamentos em atraso celebrados com base em
leis anteriores, sem desconto, acima de 30 (trinta)
parcelas, até o limite de 120 (cento e vinte parcelas)
meses, sujeitas as parcelas à correção monetária
pela Unidade Fiscal de Referência do Município de
Araguari – UFRA, sendo que o valor mínimo da par-
cela será de R$100,00 (cem reais).

§ 4º O reparcelamento dos débitos previstos no §
3º, deste artigo, poderá ser requerido até o último
dia de expediente ao público no ano de 2018, no
setor competente de arrecadação da Superintendên-
cia de Água e Esgoto - SAE.

Art. 6º Nos parcelamentos acima de trinta (30)
meses, o valor da dívida apurado será convertido em
quantitativo de Unidade Fiscal de Referência do Mu-
nicípio de Araguari – UFRA, conforme Lei nº 4.283,
de 21 de novembro de 2006, e a quitação da parcela
será com base no valor da UFRA vigente no dia do
pagamento.

§ 1º Para o parcelamento o devedor deverá solici-
tar, à Secretaria de Fazenda da Prefeitura Municipal
ou à Superintendência de Água e Esgoto, conforme
o caso, a concessão dos benefícios previstos nesta
Lei e satisfazer as específicas exigências adminis-
trativas.

§ 2º As disposições deste artigo aplicam-se ao
reparcelamento de débitos de água e esgoto junto à
Superintendência de Água e Esgoto – SAE.

Art. 7º O beneficiário que deixar de pagar (três)
parcelas consecutivas ou não, perderá o direito ao
parcelamento/reparcelamento, e aos benefícios fis-
cais, devendo o remanescente do débito ser atuali-
zado pela UFRA, e calculado com juros e multa
moratórios, contados desde o termo inicial da dívi-
da, e posteriormente encaminhado para protesto
extrajudicial ou execução fiscal, conforme o caso,
deduzidas as parcelas porventura já efetivamente
pagas.

Parágrafo único. Aplicam-se as disposições do
caput deste artigo aos parcelamentos já em vigor,
firmados com fundamento em leis anteriores, res-
salvados aqueles parcelamentos celebrados em acor-
dos decorrentes de execuções fiscais homologados
judicialmente.

Art. 8º Ficam mantidos todos os regulares efei-
tos dos parcelamentos celebrados pelos contribuin-
tes com a Fazenda Pública Municipal e com a Ad-
ministração Indireta, com fundamento em leis ante-
riores, desde que estejam sendo devidamente cum-
pridos.

Art. 9º Revogadas as disposições em contrário,
esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, Esta-
do de Minas Gerais, em 1º de março de 2018.

Marcos Coelho de Carvalho
Prefeito

Marcos Augusto Póvoa de Carvalho
Secretário da Fazenda

André Fabiano dos Reis
Superintendente da SAE

DECRETO Nº 012, de 16 de janeiro de 2018.
“Regulamenta, no âmbito da Administração Públi-

ca do Município de Araguari-MG, a aplicação da Lei
Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, que re-
gula a responsabilização administrativa e civil de pes-
soas jurídicas pela prática de atos contra a Adminis-
tração Pública, e dá outras providências”.

O Prefeito do Município de Araguari, Estado de
Minas Gerais, no uso da atribuição que lhe confere o
artigo 71, incisos VI e XXXII, da Lei Orgânica do Muni-
cípio de Araguari,

CONSIDERANDO que a Administração Pública é
regida em seus atos pelos princípios da legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência;

CONSIDERANDO que incumbe, nos termos da Lei
Municipal nº 2.934, de 25 de fevereiro de 1994, à
Controladoria Municipal desempenhar o serviço de
controle interno da Administração Direta e Indireta
municipal;

CONSIDERANDO a cartilha e minuta divulgadas
nos sítios oficiais do Ministério da Transparência e da
Controladoria-Geral da União, a respeito da regula-
mentação da Lei 12.846, de 1º de Agosto de 2013,
nos Municípios,

DECRETA:
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Este Decreto regulamenta, no âmbito do

Poder Executivo municipal, a responsabilização ob-
jetiva administrativa de pessoas jurídicas pela prática
de atos contra a Administração Pública Municipal Di-
reta e Indireta, nos termos da Lei Federal nº 12.846,
de 1º de agosto de 2013, e dá outras providências.

CAPÍTULO II
DA RESPONSABILIZAÇÃO ADMINISTRATIVA
SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 2º A verificação da responsabilidade adminis-

trativa de pessoa jurídica que possa resultar na apli-
cação das sanções previstas no art. 6º da Lei Federal
nº 12.846, de 2013, será efetuada por meio de Pro-
cesso Administrativo de Responsabilização.

Art. 3º A competência para a instauração e para o
julgamento do Processo Administrativo de
Responsabilização é do Superintendente da
Controladoria-Geral do Município de Araguari, nos ter-
mos da Lei Municipal nº 2.934, de 25 de fevereiro de
1994.

SEÇÃO II
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE

RESPONSABILIZAÇÃO
Art. 4º O processo administrativo a que se refere o

artigo 2º deste Decreto deverá observar o disposto no
Capítulo IV da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto
de 2013, além de garantir o direito ao contraditório e à
ampla defesa.

Parágrafo único. Aplicam-se, subsidiariamente, no
que couber, as disposições contidas na Lei Federal
nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, que regulamenta
o processo administrativo no âmbito da Administra-
ção Pública Federal, na Lei Federal nº 13.105, de 16
de março de 2015, institui o Código de Processo Civil
e na Lei Municipal nº 5.816, de 17 de novembro de
2016, que disciplina o processo administrativo na
Administração Pública Municipal.

SUBSEÇÃO I
DA INSTAURAÇÃO

Art. 5º O Processo Administrativo de
Responsabilização será instaurado por meio de por-
taria a ser publicada no Órgão de Imprensa Oficial do
Município de Araguari, informando o nome e o cargo
da autoridade instauradora, os nomes e os cargos
dos membros integrantes da comissão processante,
o nome empresarial, a firma, a razão social ou a de-
nominação da pessoa jurídica, conforme o caso, o
número de inscrição da pessoa jurídica ou entidade
no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ, o
número do processo administrativo e a informação de
que o processo visa apurar supostos ilícitos previstos
na Lei nº 12.846 de 1º de agosto de 2013.

SUBSEÇÃO II
DA TRAMITAÇÃO
Art. 6º O Processo Administrativo de

Responsabilização será conduzido por comissão de-
signada pela autoridade instauradora e composta por
3 (três) servidores estáveis.

§ 1o A comissão poderá, cautelarmente, propor à
autoridade instauradora que suspenda os efeitos do
ato ou processo objeto da investigação.

§ 2o A comissão deverá concluir o processo no
prazo de até 180 (cento e oitenta) dias contados da
data da publicação do ato que a instituir e, ao final,
apresentar relatórios sobre os fatos apurados e even-
tual responsabilidade da pessoa jurídica, sugerindo
de forma motivada as sanções a serem aplicadas.

§ 3o O prazo previsto no § 2o deste artigo poderá
ser prorrogado, mediante ato fundamentado da auto-
ridade instauradora.
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Art. 7º O Ente Público, por meio do seu órgão de
representação judicial, a pedido da comissão a que
se refere o artigo anterior, poderá requerer as medi-
das judiciais necessárias para a investigação e o
processamento das infrações, inclusive de busca e
apreensão.

Art. 8º No processo administrativo para apuração
de responsabilidade, será concedido à pessoa jurídi-
ca prazo de 30 (trinta) dias para defesa e especificar
provas que pretende produzir, contados da data do
recebimento da intimação.

§ 1º A intimação será realizada por via postal, com
aviso de recebimento.

§ 2º Estando a parte estabelecida em local incer-
to e não sabido ou inacessível ou, ainda, sendo infru-
tífera a intimação por via postal, esta será realizada
por publicação no Órgão de Imprensa Oficial do Muni-
cípio de Araguari, iniciando-se a contagem do prazo
previsto no caput deste artigo a partir da última publi-
cação efetivada.

§ 3º A pessoa jurídica poderá ser citada no domi-
cílio de seu representante legal.

§ 4º As sociedades sem personalidade jurídica
serão intimadas no domicílio da pessoa a quem cou-
ber a administração de seus bens, aplicando-se, caso
infrutífera, o disposto no § 2º deste artigo.

Art. 9º A pessoa jurídica poderá requerer todas as
provas admitidas em direito, sendo-lhe facultado cons-
tituir advogado para acompanhar o processo.

Parágrafo único. Caso a pessoa jurídica não apre-
sente defesa, será decretada a sua revelia.

Art. 10. Em caso de deferimento de pedido de pro-
dução de novas provas ou de juntada de provas
julgadas indispensáveis pela comissão, a pessoa ju-
rídica poderá

apresentar novas alegações acerca do que foi pro-
duzido no prazo de 10 (dez) dias, contado do encer-
ramento da instrução probatória.

Art. 11. Na hipótese de a pessoa jurídica apresen-
tar em sua defesa informações e documentos refe-
rentes à existência e ao funcionamento de programa
de integridade, a comissão processante deverá
examiná-lo segundo os parâmetros indicados em
Regulamento do Poder Executivo federal, nos termos
do art. 7º, parágrafo único da Lei Federal nº 12.846,
de 1º de agosto de 2013, para subsidiar a dosimetria
da multa a ser proposta.

Art. 12. Transcorrido o prazo para a produção de
provas pela pessoa jurídica, a comissão processante
dará continuidade aos trabalhos de instrução, solici-
tando, quando necessário, informações de outros ór-
gãos e entidades.

SUBSEÇÃO III
DO JULGAMENTO
Art. 13. Encerrado o trabalho de apuração, a co-

missão processante elaborará relatório final a respei-
to dos fatos apurados, o qual não vincula a decisão
final da autoridade julgadora e deverá conter o seguin-
te:

I – descrição dos fatos;
II – argumentos apresentados pela defesa;
III – detalhamento das provas;
IV – ser conclusivo quanto à responsabilização ou

não da pessoa jurídica e, se for o caso, sobre a
desconsideração de sua personalidade jurídica.

§ 1º Caso a pessoa jurídica tenha celebrado acor-
do de leniência, o relatório deverá constar se ele foi

cumprido ou não, apontar quais foram as contribui-
ções para a investigação e sugerir a redução da pena
a ser aplicada, se for o caso.

§ 2º Constatada a prática de irregularidades por
parte de agente público municipal, deverá tal fato cons-
tar no relatório final e ser comunicado à Procuradoria-
Geral do Município, a fim de subsidiar eventual
sindicância ou processo administrativo disciplinar.

§ 3º Concluindo a comissão processante pela
responsabilização da pessoa jurídica, o relatório de-
verá sugerir as sanções a serem aplicadas e o seu
quantum conforme previsto no art. 6º da Lei Federal
nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

§ 4º Na hipótese de decisão contrária ao relatório
da comissão, esta deverá ser fundamentada com base
nas provas produzidas no Processo Administrativo de
Responsabilização.

Art. 14. A comissão designada para apuração da
responsabilidade de pessoa jurídica, após a conclu-
são do procedimento administrativo, dará conhecimen-
to ao Ministério Público de sua existência, para apu-
ração de eventuais delitos.

Art. 15. Uma vez concluído, o relatório será enca-
minhado à Procuradoria-Geral do Município para que
seja promovida a manifestação jurídica a que se refe-
re o § 2º do art. 6º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013.

Parágrafo único. Após a manifestação jurídica re-
ferida no caput deste artigo, será aberto prazo de 5
(cinco) dias para a apresentação de alegações finais.

Art. 16. Passado o prazo para a apresentação de
alegações finais, o processo administrativo com o
relatório da comissão processante será remetido à
autoridade instauradora para julgamento.

Art. 17. Caberá pedido de reconsideração à auto-
ridade julgadora, com efeito suspensivo, no prazo de
10 (dez) dias, contado da data de publicação da deci-
são.

Art. 18. Encerrado o processo na esfera adminis-
trativa, a decisão final será publicada no Órgão de
Imprensa Oficial do Município de Araguari.

Art. 19. A pessoa jurídica contra a qual foram im-
postas sanções no Processo Administrativo de
Responsabilização que não interpor recurso deverá
cumpri-las no prazo de 30 (trinta) dias, contado do
fim do prazo para interposição do pedido de
reconsideração.

Parágrafo único. Mantida a decisão administrativa
sancionadora, será concedido à pessoa jurídica o
mesmo prazo previsto no caput, para cumprimento
das sanções que

lhe foram impostas, contado da data de publica-
ção da nova decisão.

SUBSEÇÃO IV
DO RECURSO
Art. 20. Da decisão a que se refere o art. 16 do

presente Decreto caberá recurso, no prazo de 15 (quin-
ze) dias, contados de sua publicação no Órgão de
Imprensa Oficial do Município de Araguari.

§ 1º O recurso a que se refere o presente artigo
terá efeito suspensivo e será dirigido à autoridade que
proferiu a decisão final que, se não a reconsiderar, o
remeterá ao Prefeito, para julgamento, sendo impres-
cindível manifestação jurídica prévia, elaborada pelo
órgão de assistência jurídica competente.

§ 2º Julgado o recurso, encerra-se o processo na
esfera administrativa, devendo a decisão ser publicada

no Órgão de Imprensa Oficial do Município de Araguari.
CAPÍTULO III
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 21. Na esfera administrativa, serão aplicadas

às pessoas jurídicas consideradas responsáveis pe-
los atos lesivos as seguintes sanções administrati-
vas, nos termos do art. 6º da Lei Federal nº 12.846,
de 1º de agosto de 2013:

I - multa, no valor de 0,1% (um décimo por cento)
a 20% (vinte por cento) do faturamento bruto do últi-
mo exercício anterior ao da instauração do processo
administrativo, excluídos os tributos, a qual nunca será
inferior à vantagem auferida, quando for possível sua
estimação; e

II - publicação extraordinária da decisão
condenatória.

SEÇÃO II
DA MULTA
Art. 22. A pena de multa, que deverá ser aplicada

com base nos princípios da razoabilidade e da
proporcionalidade, levará terá como parâmetros a gra-
vidade e a repercussão social da infração.

Art. 23. O valor da multa terá por base os critérios
expostos no art. 7º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013.

§ 1º O relatório final elaborado pela comissão
processante deverá conter, caso existentes, os ele-
mentos de dosimetria da multa, bem como estimati-
va dos valores da vantagem auferida e da pretendida.

 § 2º O valor da vantagem auferida ou pretendida
equivale aos ganhos obtidos ou pretendidos pela pes-
soa jurídica que não ocorreriam sem a prática do ato
lesivo, somado, quando for o caso, ao valor corres-
pondente a qualquer vantagem indevida

prometida ou dada a agente público ou a terceiros
a ele relacionados.

Art. 23. O valor da multa, observados os critérios
do inc. I do art. 21 do presente Decreto, não poderá
exceder, em qualquer hipótese, a 3 (três) vezes o va-
lor da vantagem pretendida ou aferida.

Parágrafo único. Na hipótese da impossibilidade
de se utilizar o critério do valor do faturamento bruto
da pessoa jurídica no ano anterior ao da instauração
do Processo Administrativo de Responsabilização, a
multa será calculada entre R$ 6.000,00 (seis mil re-
ais) e R$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de reais).

Art. 24. O prazo para pagamento da multa será de
30 (trinta) dias, contado na forma do art. 19 deste
Decreto.

Art. 25. Concluído o processo e não havendo pa-
gamento no prazo fixado no art. 24 deste Decreto, o
crédito apurado será inscrito em dívida ativa da Fa-
zenda Pública Municipal.

Parágrafo único. Caso tenha havido o incidente de
desconsideração da personalidade jurídica, os admi-
nistradores e sócios com poderes de administração
poderão figurar, também, como devedores da dívida
ativa.

Art. 26. As receitas oriundas de multas resultan-
tes da aplicação deste Decreto e da Lei Federal nº
12.846, de 1º de agosto de 2013, serão remetidas ao
Fundo Municipal de Proteção ao Erário, instituído pela
Lei Municipal nº 5.791, de 6 de dezembro de 2017.

SEÇÃO III
DA PUBLICAÇÃO EXTRAORDINÁRIA DA DECI-
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SÃO ADMINISTRATIVA SANCIONADORA
Art. 27. A publicação extraordinária da decisão

administrativa sancionadora consiste na obrigação de
a pessoa jurídica sancionada publicar a decisão
condenatória em meios de comunicação no Municí-
pio de Araguari, bem como afixar edital, pelo prazo
mínimo de 30 (trinta) dias, no próprio estabelecimen-
to ou no local de exercício da atividade, de modo visí-
vel ao público, e, caso existente, em seu sítio eletrô-
nico.

CAPÍTULO IV
DO ACORDO DE LENIÊNCIA
Art. 28. O Superintendente da Controladoria-Geral

do Município de Araguari poderá celebrar acordo de
leniência com as pessoas jurídicas responsáveis pela
prática dos atos lesivos previstos na Lei Federal nº
12.846, de 1º de agosto de 2013, e dos ilícitos admi-
nistrativos previstos na Lei Federal nº 8.666, de 21 de
junho de 1993, desde que colaborem efetivamente com
as investigações e com o processo administrativo,
vedada a sua delegação.

Parágrafo Único. A colaboração a que se refere o
caput deste artigo deverá resultar:

I - a identificação dos demais envolvidos na infra-
ção, quando couber; e

II - a obtenção célere de informações e documen-
tos que comprovem o ilícito sob apuração.

Art. 29. A proposta de acordo de leniência será
sigilosa, autuada em autos apartados e deverá preen-
cher os requisitos previstos nos arts. 16 e 17 da Lei
Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

Art. 30. Têm legitimidade para propor o acordo de
leniência a pessoa jurídica, seus representantes, na
forma de seu estatuto ou contrato social, ou seu pro-
curador com poderes específicos para tal ato, obser-
vado o disposto no art. 26 da Lei Federal nº 12.846,
de 1º de agosto de 2013.

§ 1º A proposta do acordo de leniência poderá ser
feita até a conclusão do relatório a ser elaborado no
Processo Administrativo de Responsabilização.

§ 2º A proposição de acordo de leniência deverá
ser realizada por escrito, com a qualificação comple-
ta da pessoa jurídica e de seus representantes, me-
diante documentação idôena, devendo conter, pelo
menos:

I – a previsão de identificação dos demais envolvi-
dos no suposto ilícito, quando couber;

II – o resumo da prática supostamente ilícita; e
III – a descrição das provas e documentos a se-

rem apresentados na hipótese de sua celebração.
Art. 31. Uma vez apresentada a proposta de acor-

do de leniência, a autoridade competente designará
comissão composta por 3 (três) servidores estáveis
para a negociação do acordo.

 Art. 32. Compete à comissão responsável pela
condução da negociação:

I – esclarecer à pessoa jurídica proponente os re-
quisitos legais previstos na Lei Federal nº 12.846, de
1º de agosto de 2013, necessários para a celebração
de acordo de leniência;

II – avaliar os elementos trazidos pela pessoa jurí-
dica proponente que demonstrem:

a) ser a primeira a manifestar interesse em coope-
rar para a apuração do ato ilícito;

b) cesse completamente seu envolvimento na in-
fração investigada a partir da data de propositura do
acordo;

c) admita sua participação no ilícito e coopere ple-
na e permanentemente com as investigações e o pro-
cesso administrativo, comparecendo, sob suas
expensas, sempre que solicitada, a todos os atos
processuais, até seu encerramento.

III – propor a assinatura de memorando de enten-
dimentos;

IV – propor cláusulas e obrigações para o acordo
de leniência que, diante das circunstâncias do caso
concreto, reputem-se necessárias para assegurar a
efetividade da colaboração e o resultado útil do pro-
cesso.

Parágrafo único. O relatório conclusivo acerca das
negociações será submetido pela comissão à autori-
dade competente, sugerindo, de forma motivada, quan-
do for o

caso, a aplicação dos efeitos previstos pelo art.
36 deste Decreto.

Art. 33. Com o objetivo de se formalizar a propos-
ta, bem como definir os parâmetros do acordo, pode-
rá ser firmado memorando de entendimentos entre a
autoridade competente para celebrar acordo de
leniência e a pessoa jurídica interessada em colabo-
rar com a investigação do ato lesivo.

Art. 34. O período de negociação do acordo de
leniência não deverá ser superior a 90 (noventa) dias,
contados da apresentação da proposta.

§ 1º Caso existentes circunstâncias que o exi-
jam, o prazo referido no caput deste artigo pode ser
prorrogado por igual período.

§ 2º A pessoa jurídica será representada na nego-
ciação e na celebração do acordo de leniência por
seus representantes, nos termos do art. 26 da Lei
Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

§ 3º Todas as reuniões de negociação do acordo
de leniência deverão ser documentadas por meio ata
de reunião, subscrita pelos presentes, constando os
temas tratados, assegurado o sigilo, bem como a
disponibilização de uma via ao representante da pes-
soa jurídica.

Art. 35. A pessoa jurídica proponente poderá, a
qualquer momento que anteceda a celebração do
acordo de leniência, desistir da proposta.

§ 1º A autoridade competente pela negociação tam-
bém poderá rejeitá-la, caso não atenda aos requisi-
tos dos arts. 16 e 17 da Lei Federal nº 12.846, de 1º
de agosto de 2013.

§ 2º A desistência ou rejeição da proposta de acor-
do de leniência:

I – não importará em reconhecimento da prática
do ato ilícito investigado;

II – terá por consequência a devolução à pessoa
jurídica dos documentos porventura juntados durante
o processo para a elaboração do acordo de leniência,
não permanecendo cópias em poder dos órgãos
celebrantes.

§ 2º Implicará em desistência da proposta o não
atendimento das determinações e solicitações da
autoridade competente durante a etapa de negocia-
ção.

Art. 36. A celebração do acordo de leniência pode-
rá:

I – isentar a pessoa jurídica das sanções previs-
tas no inc. II do art. 6º e no inc. IV do art. 19 da Lei
Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;

II – reduzir em até 2/3 (dois terços), nos termos do
acordo, o valor da multa aplicável, prevista no inc. I do

art. 6º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de
2013;

III – isentar ou atenuar, nos termos do acordo, as
sanções administrativas previstas nos arts. 86 a 88
da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ou
em outras normas de licitações e contratos cabíveis.

§ 1o  O acordo de leniência não exime a pessoa
jurídica da obrigação de reparar integralmente o dano
causado.

§ 2º Os benefícios previstos no caput deste artigo
ficam condicionados ao cumprimento do acordo.

§ 3º Os efeitos do acordo de leniência serão es-
tendidos às pessoas jurídicas que integram o mesmo
grupo econômico, de fato e de direito, desde que fir-
mem o acordo em conjunto, respeitadas as condi-
ções nele estabelecidas.

Art. 37. Em caso de descumprimento do acordo
de leniência, a pessoa jurídica ficará impedida de ce-
lebrar novo acordo pelo prazo de 3 (três) anos conta-
dos do conhecimento pela administração pública do
referido descumprimento.

§ 1º O Processo de Responsabilização, referente
aos atos e fatos incluídos no acordo descumprido,
será retomado.

§ 2º Será cobrado o valor integral da multa, des-
contadas as frações eventualmente já pagas.

§ 3º O descumprimento do acordo de leniência
será registrado no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas – CNEP, administrado pelo Poder Executivo
federal, bem como no Cadastro Municipal de Empre-
sas Inidôneas e Suspensas – CMEIS, a ser criado
por Lei Municipal de iniciativa do Chefe do Executivo.

Art. 38. Encerrado o acompanhamento do acordo
de leniência, este será considerado definitivamente
cumprido com a declaração da isenção ou cumpri-
mento das respectivas sanções.

CAPÍTULO V
DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE
Art. 39. O programa de integridade consiste na

adoção, pela pessoa jurídica, de mecanismos e pro-
cedimentos internos de integridade, auditoria e incenti-
vo à denúncia de irregularidades e na aplicação efeti-
va de códigos de ética e de conduta, políticas e dire-
trizes com objetivo de detectar e sanar desvios, frau-
des, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a
Administração Pública.

Parágrafo único. O programa de integridade deve-
rá ocorrer com a observância das regras estabelecidas
em regulamento do Poder Executivo federal, nos ter-
mos do parágrafo único do art. 7º da Lei Federal nº
12.846, de 1º de agosto de 2013.

CAPÍTULO VI
DOS CADASTROS
Art. 40. Os órgãos e entidades da Administração

Pública municipal deverão registrar no Cadastro Na-
cional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e
no Cadastro Municipal de Empresas Inidôneas e
Suspensas – CMEIS, a ser criado por Lei Municipal
de iniciativa do Chefe do Executivo, informações refe-
rentes às sanções administrativas impostas a pesso-
as físicas ou jurídicas que impliquem restrição ao di-
reito de participar de licitações ou de celebrar contra-
tos com a

Administração Pública Municipal, entre as quais:
I – suspensão temporária de participação em lici-

tação e impedimento de contratar com a administra-
ção pública, conforme disposto no inc. III do caput do
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art. 87 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de
1993;

II – declaração de inidoneidade para licitar ou con-
tratar coma administração pública, conforme dispos-
to no inc. IV do caput do art. 87 da Lei Federal nº
8.666, de 21 de junho de 1993;

III – impedimento de licitar e contratar com União,
Estados, Distrito Federal ou Municípios, conforme
disposto no art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de
julho de 2002;

IV – impedimento de licitar e contratar com a União,
Estados, Distrito Federal ou Municípios, conforme
disposto no art. 47 da Lei Federal nº 12.462, de 4 de
agosto de 2011;

V – suspensão temporária de participação em lici-
tação e impedimento de contratar com a administra-
ção pública, conforme disposto no inc. IV do caput do
art. 33 da Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro
de 2011;

VI – declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar coma administração pública, conforme dis-
posto no inc. V do caput do art. 33 da Lei Federal nº
12.527, de 18 de novembro de 2011.

Art. 41. Os órgãos e entidades da Administração
Pública municipal deverão registrar no Cadastro Na-
cional de Empresas Punidas - CNEP e no Cadastro
Municipal de Empresas Inidôneas e Suspensas –
CMEIS, a ser criado por Lei Municipal de iniciativa do
Chefe do Executivo, informações referentes:

I – às sanções impostas com fundamento na Lei
Federal nº

12.846, de 1º de agosto de 2013;
II – ao descumprimento de acordo de leniência

celebrado com fundamento na Lei Federal nº 12.846,
de 1º de agosto de 2013, nos termos do § 3º do art.
37 deste Decreto.

Parágrafo único. As informações sobre os acor-
dos de leniência celebrados com fundamento na Lei
Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão
registradas no CNEP e no CMEIS após a celebração
do acordo, exceto se causar prejuízo às investiga-
ções ou ao processo administrativo.

CAPÍTULO VII
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 42. Caso a autoridade condutora do processo

administrativo a que se refere o presente Decreto cons-
tate que a infração atingiu ou possa ter atingido a
administração pública de outro Ente Público, dará ci-
ência à autoridade competente para a instauração do
processo administrativo de responsabilização em seu
âmbito.

Parágrafo único. Se a verificação a que se refere o
caput deste artigo constatar que se atingiu ou pudes-
se ter atingido à Administração Pública Estrangeira,
a autoridade condutora do processo administrativo de
responsabilização dará ciência do fato ao Ministério
da Justiça, autoridade central a que se refere a Se-
ção I, do Capítulo II, do Título II, da Lei Federal nº
13.105, de 16 de março de 2015.

Art. 43. Verificado que as condutas objeto de apu-
ração possam ter relação com as infrações previstas
no art. 36 da Lei Federal nº 12.529, de 30 de novem-
bro de 2011, a autoridade condutora do Processo
Administrativo de Responsabilização a que se refere
o presente Decreto dará ciência ao Conselho Admi-
nistrativo de Defesa Econômica – CADE dos fatos
apurados, podendo fornecer informações e provas

DECRETO N° 018, de 28 de fevereiro de 2018.
“Nomeia novos membros para integrarem a Co-

missão Especial que procede a análise, fiscalização
e emissão do certificado de registro cadastral de for-
necedores do Município de Araguari.”

O Prefeito de Araguari, Estado de Minas Gerais,
no uso de suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO que o art. 6º do Decreto nº 069/
05, de 30 de novembro de 2005, estabelece que a
investidura dos membros da Comissão Especial nele
constituída não excederá a 1 (um) ano;

CONSIDERANDO que o referido diploma legal veda
a recondução total de membros para a mesma Co-
missão Especial no período subseqüente,

D E C R E T A:
Art. 1° Passa a constituir-se a Comissão Especi-

al encarregada da análise, fiscalização e emissão do
certificado de registro cadastral de fornecedores do
Município Araguari, das seguintes pessoas para as
funções ora indicadas:

1-  Neilton dos Santos Andrade (Presidente);
2-  Laura Campos Pedro (membro);
3-  Ademir Lourenço de Esmélia (suplente);
4-  Lucinei Della Posta (suplente).
Art. 2° No desempenho de suas atividades, com-

petirá à referida Comissão, após efetuar detida análi-
se da documentação apresentada, fornecer ou não
os certificados de registro cadastral aos fornecedo-
res interessados, na forma da lei, os quais deverão
ser renovados sempre que houver atualização de seus
registros.

§ 1º Constatadas irregularidades insanáveis e
impeditivas na documentação apresentada pelo for-
necedor, a Comissão Especial o certificará para saná-
las no prazo máximo de dez (10) dias úteis, a contar
de sua notificação, sob pena de devolução do reque-
rimento de inscrição do cadastro, bem como de toda
a documentação correlata.

§ 2º Os certificados, de que trata o caput deste
artigo, quando aprovados e assinados pela Comissão
Especial, terão validade de um (1) ano da data de sua
expedição, e deverão ser encaminhados ao Departa-
mento de Licitações e Contratos do Município de
Araguari, a fim de que seja efetuada a inscrição do
fornecedor no registro cadastral da Prefeitura, bem
como as anotações a que faz alusão o §2º do art. 36
da Lei nº 8.666/93.

Art. 3º Competirá ainda à Comissão Especial fis-
calizar as atividades administrativas previstas no §1º
do artigo 34 e no artigo 36, ambos da Lei nº 8.666/93.

Art. 4° Os membros da Comissão, a qualquer tem-
po, poderão alterar, suspender ou cancelar o registro
do inscrito que deixar de satisfazer às exigências do
artigo 27 da Lei nº 8.666/93, ou as estabelecidas para

obtidas, observando-se o sigilo a que se refere o § 6º
do art. 16 da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto
de 2013.

Art. 44. Este Decreto entra em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, Estado

de Minas Gerais, em 16 de janeiro de 2018.
Marcos Coelho de Carvalho

Prefeito
Leonardo Henrique de Oliveira

Procurador-Geral do Município

classificação cadastral.
Art. 5° Fica facultado aos membros da Comissão

utilizar-se de registros cadastrais de outros órgãos
ou entidades da Administração Pública.

Art. 6° A investidura dos membros da Comissão
Especial, a que se refere este Decreto, não excederá
a um (1) ano, sendo vedada, para a mesma comis-
são, em período subseqüente, a recondução da tota-
lidade de seus membros.

Art. 7° Revogadas as disposições em contrário, o
presente Decreto entra em vigor na data da sua publi-
cação.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, Estado
de Minas Gerais, em 28 de fevereiro de 2018.

Marcos Coelho de Carvalho
Prefeito

Thereza Christina Griep
Secretária de Administração

MUNICÍPIO DE ARAGUARI/MG
TERMO DE REVOGAÇÃO

REFERÊNCIA: PROCESSO
LICITATÓRIO Nº 252/2017

PREGÃO PRESENCIAL Nº 135/2017
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMA-

NENTE (VEÍCULOS), PARA SER UTILIZADO NA
GESTÃO DO PROGRAMA BOLSA FAMILIA, ATEN-
DENDO AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DO
TRABALHO E AÇÃO SOCIAL

A Secretária Municipal de Trabalho e Ação Social,
Sra. Eunice Maria Mendes, em respeito aos princípi-
os gerais de direito público, às prescrições da Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993, procede, em nome do
Município de Araguari-MG e em defesa do interesse
público, a REVOGAÇÃO do Processo Licitatório nº
252/2017, na modalidade de Pregão Presencial nº 135/
2017, por conveniência administrativa.

 Desta forma, em outro momento a Administração
Pública poderá providenciar a contratação do objeto
em questão.

Não há prejuízo para o erário público.
Não há prejuízo a interesses pessoais de tercei-

ros.
Não há e nem haverá prejuízo para o interesse

público.
Publique-se, após arquive-se.
Araguari-MG, em 23 de fevereiro de 2018.

EUNICE MARIA MENDES
Secretária Municipal de Trabalho e Ação Social

MUNICÍPIO DE ARAGUARI/MG
EXTRATO DE CONTRATOS E ADITIVOS

Contratado: VALE COMERCIAL LTDA – TERMO
DE ADESÃO Nº 014/2018 PREGÃO PRESENCIAL
Nº. 127/2017.  PROCESSO Nº 022/2018 Objeto: ADE-
SÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇO DA SECRE-
TARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE GOVERNADOR
VALADARES/MG – ATA DE REGISTRO DE PREÇO
Nº 0104/2017 DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 000127/
2017; PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
MEDICAMENTOS ÉTICOS, GENÉRICOS, SIMILA-
RES E BIOLÓGICOS NA MODALIDADE MAIOR
DESCONTO PERCENTUAL (%), CONSTANTES NA
TABELA CMED/ANVISA DE “A A Z” DE PREÇOS
DE MEDICAMENTOS – PREÇO DE FÁBRICA (PF) E
PREÇO MÁXIMO DE VENDA AO GOVERNO; PARA
ATENDER ÀS NECESSIDADES DA FARMÁCIA MU-
NICIPAL, CAPS, CAE, ATENÇÃO BÁSICA E DEMAN-
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DA JUDICIAL, DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
SAÚDE . Valor: R$ 8.037.450,00 (oito milhões trinta e
sete mil e quatrocentos e cinqüenta reais). Prazo: 12
(DOZE) meses. DO:
02 .22.00.10.301.0028.2098 .3 .3 .90 .30.00 /
02 .22.00.10 .302 .0028 .2082.3.3 .90.30 .00/
02 .22.00.10 .305 .0028 .2086.3.3 .90.30 .00/
02 .11.00.10 .303 .0017.2095 .3.3.90 .30 .00/
02.11.00.10.302.0028.2460.3.3.90.91.00.

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS
URBANOS E DISTRITAIS

RELAÇÃO DE SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS
Ordem de Serviço: 03/2018
Empresa: CONSTRUTORA NAVES- LTDA.
Referência: MARÇO/2018
SETOR 01 – CAPINA

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS
URBANOS E DISTRITAIS

RELAÇÃO DE SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS
Ordem de Serviço: 03/2018
Empresa:  EMPOL EMPRESA DE CONSTRUÇÃO

CIVIL- LTDA.
Referência: MARÇO/2018
SETOR 04 – CAPINA

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS
URBANOS E DISTRITAIS

RELAÇÃO DE SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS
Ordem de Serviço: 03/2018

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS
URBANOS E DISTRITAIS

RELAÇÃO DE SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS
Ordem de Serviço: 03/2018
Empresa: CONSTRUTORA LÍDER DE ARAGUARI

LTDA.
Referência MARÇO/2018
SETOR 06 – CAPINA

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS
URBANOS E DISTRITAIS

RELAÇÃO DE SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS
Ordem de Serviço: 03/2018
Empresa:  CONSTRUTORA LÍDER DE ARAGUARI

- LTDA.
Referência: MARÇO/2018
SETOR 07 – CAPINA

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS
URBANOS E DISTRITAIS

RELAÇÃO DE SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS

PREFEITURA DE ARAGUARI
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, por meio

da Secretaria de Administração e da Comissão
Organizadora do Processo Seletivo Simplificado, nomea-
da pelo Decreto nº 31, de 10 de março de 2017,

R E S O L V E :
I- CONVOCAR  para celebração do Termo de Compro-

misso de Estágio, a partir de 05 de março de 2018, o (s)
seguinte (s)  candidato (s) para a vaga de estagiário:

II- O (s) estagiário (s) deverão comparecer no Departa-
mento de Recursos Humanos, na Rua Virgilio de Melo
Franco, nº 550, Centro, no dia 05/03/2018, das 12:00 h às
17:00 h.

Araguari, 02 de março de 2018.
THEREZA CHRISTINA GRIEP

Secretária Municipal de Administração

PREFEITURA DE ARAGUARI
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

RETIFICAÇÃO DO EDITAL N. 001/2018 DE PROCES-
SO SELETIVO PARA CONTRATAÇÃO POR EXCEPCIO-
NAL INTERESSE PÚBLICO E POR PRAZO DETERMI-
NADO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, por meio
da Secretaria Municipal de Administração e da Comis-
são Organizadora do Processo Seletivo Simplificado,
nomeada pelo Decreto nº 121, de 25 de agosto de 2017,
por determinação do Excelentíssimo Senhor Prefeito
Municipal pelo presente ato, RETIFICA o Edital nº 001/
2018, nos seguintes termos:

I - O Quadro de vagas, de funções públicas e os re-
quisitos para contratação constante do EDITAL N. 001/
2018 de Processo Seletivo Simplificado, passa o se-
guinte:

Empresa:  CONSTRUTORA LÍDER DE ARAGUARI
- LTDA.

Referência:  MARÇO/2018
SETOR 05 – CAPINA

Ordem de Serviço: 03/2018
Empresa:  CONSTRUTORA LÍDER DE ARAGUARI

LTDA.
Referência: MARÇO/018
SETOR 08 – CAPINA
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II - Fica alterada a redação do item 1.1 do EDITAL N.
001/2018 de Processo Seletivo Simplificado, a fim de pror-
rogar o prazo de inscrição para participar: do Processo
Seletivo Simplificado até o dia 09/03/2018:

(...)
1. DAS INSCRIÇÕES
1.1 Os candidatos interessados em participar deste

Processo Seletivo Simplificado deverão efetuar sua inscri-
ção no período de 29/01/2018 a 09/03/2018, das 08h00 as
11h00 e de 13h00 as 17h00, nos dias úteis de segunda a
sexta-feira, na Secretaria Municipal de Administração, lo-
calizada na Rua Virgílio de Melo Franco, 550 - Centro, em
Araguari – MG, com o preenchimento do Requerimento de
Inscrição e entrega de Currículo.

(...)
III – Fica alterada a redação do item 1.8.1 do EDITAL N.

001/2018 de Processo Seletivo Simplificado:
(...)
1.8.1 As taxas das inscrições realizadas até 17h00 do

dia 09 de fevereiro de 2018 deverão ser pagas até o dia 12
de março de 2018, em qualquer agência bancária
credenciada, durante o horário regular de atendimento ban-
cário, mediante a apresentação do boleto bancário.

(...)
IV – As alterações constantes deste ato passam a

fazer parte integrante do EDITAL N. 001/2018 de Processo
Seletivo Simplificado.

Araguari/MG, 1º de março de 2018.
Marcos Coelho de Carvalho

Prefeito Municipal
Thereza Christina Griep

Secretária Municipal de Administração, Interina de
Saúde e Presidente da Comissão Organizadora do

Processo Seletivo Simplificado

PREFEITURA DE ARAGUARI
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, por
meio da Secretaria Municipal de Administração, e

CONSIDERANDO que o item 13.7 do Edital n. 03/
2016 prevê que o não comparecimento dentro do prazo
estabelecido na convocação ou a apresentação dentro
dos prazos estabelecidos, porém sem satisfazer as
exigências previstas em Edital, implicará na inabilita-
ção do candidato para o Concurso, reservando-se a
Prefeitura Municipal de Araguari o direito de convocar o
próximo candidato da lista de classificação,

RESOLVE:
I - Inabilitar para o concurso, consoante o item 13.7

do Edital n. 03/2016, a seguinte candidata:
a) PRISCILA CRISTINA DE SOUZA SILVA, apro-

vada em 18º lugar para o cargo de ADVOGADO.
II- A candidata fica inabilitada em razão de não ter

comparecido dentro do prazo estabelecido na convo-
cação, para a entrega dos documentos necessários
ao início do processo de nomeação e posse no cargo,
para o qual foi aprovada em concurso público.

Araguari/MG, 02 de março de 2018.
Thereza Christina Griep

Secretária Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI
CONCURSO PÚBLICO Nº 003/2016

CONVOCAÇÃO
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, atra-

vés da Secretaria Municipal de Administração convo-
ca os candidatos aprovados no concurso 003/2016,
abaixo relacionados:

II- O (A) candidato (a) deverá comparecer no prazo
de 03 (três) dias úteis, na Secretaria Municipal de
Administração, na Rua Virgílio de Melo Franco,
550, Centro, no Departamento de Recursos Humanos
RH, nos termos do ítem 13.6, do Edital nº 003/2016,
para início do processo de nomeação e posse, nos
dias 05, 06 e 07/03/2018 (segunda, terça e quarta-
feira) das 12:00 h às 17:00 h, munido (a) da docu-
mentação abaixo relacionada:

· Cópia do Comprovante de Residência atualizado
e com o numero do telefone fixo e celular;

· Cópia legível da Cédula de Identidade – RG
· Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF;
· Cópia legível do Título de Eleitor;
· Cópia dos Comprovantes de votação nas 2 (duas)

últimas eleições;
· Cópia legível da CTPS - Carteira de Trabalho e

Previdência Social – FRENTE E VERSO da foto;
· Cópia legível da Inscrição no PIS/PASEP;
· Cópia do Certificado de Reservista ou Dispensa

da Incorporação, quando do sexo masculino;
· Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento;
· Cópia Comprovantes de escolaridade requerida

para o cargo;
· Cópia Comprovante do Registro no Conselho da

categoria (CRM, CREFITO, CRC, CRQ, OAB, etc.);
· Declaração Negativa de Acumulação de Emprego

Público autenticada em Cartório;
· Atestado de antecedentes CRIMINAL  E CÍVEL –

FÓRUM e JUIZADO ESPECIAL;
· 2 (duas) foto 3x4 recente, com fundo branco;
· Cópia da Certidão de Nascimento dos filhos;
· Cópia da Caderneta de Vacinação dos filhos me-

nores de 14 anos (se houver);
· III- O não comparecimento dentro do prazo esta-

belecido nesta convocação, ou a apresentação dentro
dos prazos estabelecidos, porém, sem satisfazer as
exigências prevista em Edital, implicará a inabilitação
dos candidatos para o concurso, reservando a Prefei-
tura Municipal de Araguari, o direito de convocar o pró-
ximo candidato da lista de classificação, consoante
ítem 13.7 do Edital.

Araguari (MG), 02 de março de 2018.
THEREZA CHRISTINA GRIEP

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
RETIFICAÇÃO DA PORTARIA

Na Portaria nº 181/2018, identificada pela seguin-
te ementa:

“Dispõe sobre o pagamento de Gratificação Espe-
cial”.

No art. 1º onde se lê:
“Art.1º Fica autorizado o pagamento de Gratifica-

ção Especial, no valor de R$ 600,00 (seiscentos re-
ais), à servidora LUZIA APARECIDA DA CRUZ GON-
ÇALVES-PROFESSOR I, matrícula 2563-1, no cargo
de Diretora da Unidade de Ensino Projeto AABB.”

Leia-se:
“Art.1º Fica autorizado o pagamento de Gratifica-

ção Especial, no valor de R$ 300,00 (trezentos reais),
à servidora LUZIA APARECIDA DA CRUZ GONÇAL-
VES-PROFESSOR I, matrícula 2563-1, no cargo de
Coordenadora da Unidade de Ensino Projeto AABB.”
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, Estado

de Minas Gerais, em 02 de março de 2018.
Marcos Coelho de Carvalho

Prefeito
Thereza Christina Griep

Secretária de Administração

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
RETIFICAÇÃO DA PORTARIA

Na Portaria nº 178/2018, identificada pela seguin-
te ementa:

“Designa o (a) servidor (a) para o exercício de Fun-
ção de Confiança (Símbolo FC-3), dando outras provi-
dencias”.

No art. 1º onde se lê:
“Art.1º Designa o (a) Sr (a) RITA DE CÁSSIA PEI-

XOTO E ÀVILA-PROFESSOR I, matrícula 6506-4, para
o exercício de Função de Confiança – Símbolo FC 3,
no cargo de Chefia do NAI – Núcleo de Apoio à Inclu-
são, com o pagamento da Gratificação no valor de R$
300,00 (trezentos reais).”

Leia-se:
“Art.1º Designa o (a) Sr (a) RITA DE CÁSSIA PEI-

XOTO E ÀVILA-PROFESSOR I, matrícula 6506-4, para
o exercício de Função de Confiança – Símbolo FC 3,
no cargo de Chefe do Departamento Pedagógico da
Educação, com o pagamento da Gratificação no valor
de R$ 300,00 (trezentos reais).”
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, Estado

de Minas Gerais, em 02 de março de 2018.
Marcos Coelho de Carvalho

Prefeito
Thereza Christina Griep

Secretária de Administração

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
RETIFICAÇÃO DA PORTARIA

Na Portaria nº 180/2018, identificada pela seguin-
te ementa:

 “Designa o (a) servidor (a) para o exercício de
Função de Confiança (Símbolo FC-3), dando outras
providencias”.

No art. 1º onde se lê:
“Art.1º Designa o (a) Sr (a) VERA LUCIA VIANA

DE SOUZA-PROFESSOR I, matrícula 7183-8, para o
exercício de Função de Confiança – Símbolo FC 3,
no cargo de Chefia de Alimentação Escolar, com o
pagamento da Gratificação no valor de R$ 300,00 (tre-
zentos reais).”

Leia-se:
“Art.1º Designa o (a) Sr (a) VERA LUCIA VIANA

DE SOUZA-PROFESSOR I, matrícula 7183-8, para o
exercício de Função de Confiança – Símbolo FC 3,
no cargo de Chefia do Núcleo de Apoio à Inclusão
(NAI), com o pagamento da Gratificação no valor de
R$ 300,00 (trezentos reais).”
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, Estado

de Minas Gerais, em 02 de março de 2018.
Marcos Coelho de Carvalho

Prefeito
Thereza Christina Griep

Secretária de Administração

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 204/2018

“Nomeia a pessoa que menciona”.
O Prefeito Municipal de Araguari, Estado de Mi-

nas Gerais, usando de suas atribuições legais...
RESOLVE:
Art. 1º Fica nomeado JOAQUIM DE MELO ALVES

FILHO, no cargo de ASSESSOR TÉCNICO DE
NECROPSIA, da Secretaria Municipal de Saúde.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, a
presente Portaria entra em vigência nesta data.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 205/2018

“Nomeia a pessoa que menciona”.
O Prefeito Municipal de Araguari, Estado de Mi-

nas Gerais, usando de suas atribuições legais...
RESOLVE:
Art. 1º Fica nomeada GABRIELA CAROLINE

ALVES COSTA, no cargo de Assessor de Diretor,
da Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, a
presente Portaria entra em vigência nesta data.

Prefeitura Municipal de Araguari, Estado de
Minas Gerais, em 02 de março de 2018.

THEREZA CHRISTINA GRIEP
Secretária Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 206 /2018

“Nomeia a pessoa que menciona”.
O Prefeito Municipal de Araguari, Estado de Mi-

nas Gerais, usando de suas atribuições legais...
RESOLVE:
Art. 1º Fica nomeado WISLEY BITENCOURT

SANTOS, no cargo de DIRETOR DE DEPARTAMEN-
TO, da Secretaria Municipal de Planejamento, Orça-
mento e Habitação.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, a
presente Portaria entra em vigência nesta data.

Prefeitura Municipal de Araguari, Estado de
Minas Gerais, em 02 de março de 2018.

THEREZA CHRISTINA GRIEP
Secretária Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 207/2018

“Interrompe a pedido o período de suspensão
do Contrato de Trabalho, do Empregado Públi-

co que menciona”.
O Prefeito Municipal de Araguari, Estado de Mi-

nas Gerais, usando de suas atribuições legais...
RESOLVE:
Art. 1º  Interromper o período de suspensão do

Contrato de Trabalho da servidora SANDRA
APARECIDA DE SOUZA, matrícula nº 7527-2, ocu-
pante do emprego público de TÉCNICO EM ENFER-
MAGEM, da Secretaria Municipal de Saúde.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, a
presente Portaria entra em vigência nesta data, com
os seus efeitos a contar de 26/02/2018.

Prefeitura Municipal de Araguari, Estado de
Minas Gerais, em 02 de março de 2018.

THEREZA CHRISTINA GRIEP
Secretária Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

Fundação Araguarina de Educação
e Cultura - FAEC

P O R T A R I A  Nº 002 / 2018
“Nomeia a pessoa que menciona”

Prefeitura Municipal de Araguari, Estado de
Minas Gerais, em 01 de março de 2018.

THEREZA CHRISTINA GRIEP
Secretária Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

Fundação Araguarina de Educação
e Cultura - FAEC

P O R T A R I A Nº 001 / 2018

“Exonera a pessoa que menciona”
O Presidente da Fundação Araguarina de Educa-

ção e Cultura, usando de suas atribuições legais...
R E S O L V E  :
Art. 1º - Exonerar o (a) Sr.: Luiz Cláudio Resende,

do cargo de Controlador da FAEC - Fundação
Araguarina de Educação e Cultura.

Art. 2º-  Revogadas as disposições em contrário,
a portaria entra em vigor nesta data.

Araguari, em 28 de fevereiro de 2018.
JEAN CARLOS LAVERDI

Presidente da FAEC

O Presidente da Fundação Araguarina de Edu-
cação e Cultura, usando de suas atribuições legais...

R E S O L V E  :
Art . 1º -  Nomeia o (a)  Sr. :  CRISTIANO

AUGUSTO DA SILVA, no cargo de Controlador
da FAEC - Fundação Araguarina de Educa-
ção e Cultura.

Art. 2º-  Revogadas as disposições em con-
trário, a portaria entra em vigor nesta data.
Fundação Araguarina de Educação e Cultu-

ra, Araguari – Estado de Minas Gerais,
01 de março de 2018.

JEAN CARLOS LAVERDI
PRESIDENTE DA FAEC

MARCOS COELHO DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL


